
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Diretoria):

Diretoria de Comunicação Social

Responsável pela Demanda:

Janaina Ribeiro Soares

Cargo:

Diretora de Comunicação Social 

E-mail:
ascom@mpal.mp.br

Objeto:
(    ) Serviço não continuado
(    ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra
(    ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
(   ) Material de consumo
( X) Material permanente/equipamento

1. Objeto e quantitativos

1  Smartfone  -  Processador  (CPU)Desempenho  Multi-Core:  O  processador  deve
apresentar
uma pontuação igual ou superior a 7.400 (sete mil e quatrocentos) pontos no teste 
Multi-Core
do Geekbench 6 (ou benchmark de referência de mercado equivalente). Memória 
RAM 8 GB.
Armazenamento Interno 512 GB. Câmera Traseira PrincipalMúltiplo conjunto de 
câmeras
(Wide, Ultra-Wide e Teleobjetiva). Sensor principal (Wide) com resolução igual ou superior a 50
MP e abertura de lente de no máximo ƒ/1.8, com estabilização óptica de imagem (OIS) ou 
superior.
Câmera Teleobjetiva Deve possuir, no mínimo, uma lente com Zoom Óptico de 5x ou 
superior
(ex: 10 MP com 5x óptico). Gravação de VídeoCapacidade de gravação de vídeo em 8K a 30 
fps
(ou superior) na câmera principal, e 4K a 60 fps em todas as lentes (principal, ultra-wide e 
frontal).
TelaTecnologia OLED/AMOLED Dinâmico ou superior, com tamanho mínimo de 6.7 
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polegadas
e resolução mínima de QHD+ (2778 x 1284 pixels).Taxa de Atualização da TelaTaxa de
atualização adaptativa (variável) de 1 Hz a 120 Hz ou fixa de 120 Hz. Conectividade de
RedeSuporte a redes 5G (sub-6 GHz e mmWave, se aplicável localmente) e Wi-Fi 6E ou superior
(ex: Wi-Fi 7), com suporte a Bluetooth 5.3 ou superior. Bateria Capacidade nominal mínima de
4.800 mAh e suporte a Carregamento Rápido de 45W (ou tecnologia equivalente). 
Resistência
Classificação de resistência à poeira e água de, no mínimo, IP68.Sistema Operacional Versão 
do
sistema operacional mais recente disponível no mercado no momento da entrega, ou a versão
imediatamente anterior, com garantia de no mínimo 4 (quatro) anos de atualizações de 
segurança e
versão. Porta de ConexãoUSB-C (Tipo C) com suporte a velocidade de transferência de dados 
de,
no mínimo, USB 3.2 Gen 1 (5 Gbps) ou superior (idealmente Gen 2 - 10 Gbps para transferências
de arquivos 8K). Recursos Adicionais Suporte a caneta stylus ativa ou passiva, ou tecnologia
equivalente para anotações rápidas (opcional, mas comum nesses modelos de referência).

2 Bastão LED RGB Profissional - Bastão de luz LED (Light Stick) com iluminação Full
Color (RGB). Temperatura de Cor Variável (Bicolor): Mínimo de 3000K a 5750K (ou
superior). Índice de Reprodução de Cor (CRI): Mínimo de 95. Bateria recarregável
integrada e display de LCD/OLED para controle de parâmetros. Conexão para 
tripé(rosca¼") – Compatível com o item1

3 Microfone Lapela Sem Fio para Smartfone - Sistema de Microfone Lapela sem Fio
(Wireless) com receptor e transmissor. Tecnologia de transmissão estável (ex: 2.4GHz ou
superior). Alcance operacional mínimo de 50 metros (em área aberta). Compatibilidade
nativa com smartphones (conexão USB-C, Lightning ou P2/P3). Qualidade de áudio de
nível profissional, ideal para entrevistas e vlogs. Compatível com o item 1

4 Cartão de Memória - Cartão de Memória SDXC (Secure Digital Extended Capacity)
com capacidade mínima de 128 GB. Classe de Velocidade de Vídeo: V30 (mínimo).
Classe de Velocidade UHS: U3. Deve ser projetado para gravação ininterrupta de vídeo
4K Ultra HD. Velocidade de gravação sequencial mínima de 30 MB/s (garantida pela
classe V30).

5 Iluminação LED Portátil Full Color (Luz de Vídeo) - Luminária LED 360° Full Color
(RGB), compacta e portátil. Temperatura de Cor Variável (Bicolor): Mínimo de 2500K a
9000K. CRI: Mínimo de 95+. Bateria recarregável integrada com autonomia mínima de 2
horas no brilho máximo. Recarga via porta USB-C. Possuir rosca padrão 1/4" para 
fixação
em tripés e múltiplos pontos de montagem para acessórios (ex: cold shoe). Fixação
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de equipamento de telecomunicação e audiovisual, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Especificação Unidade de medida Quantidade

1 Smartfone Unidade 2

2 Bastão LED RGB Profissional Unidade 2

3 Microfone Lapela Sem Fio para Smartfone Unidade 2

4 Cartão de Memória Unidade 4

5 Iluminação LED Portátil Full Color 
(Luz de Vídeo)

Unidade 2

6 Estabilizador/Suporte de Vídeo para 
Smartphone

Unidade 2

7 Suporte para Microfone Lapela Unidade 2

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Ato PGJ
nº 02/2024.

1.3. O prazo de vigência da garantia técnica do equipamento deverá ser de no mínimo 12 (doze)
meses, conforme detalhado na Seção 4.4 deste documento.

1.4. A contratação visa adquirir um bem essencial para a infraestrutura de trabalho da Diretoria de
Comunicação, não se enquadrando como serviço continuado, mas sim como a aquisição de um
ativo que terá suporte e manutenção ao longo de sua vida útil. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Fundamenta-se a contratação na dispensa de licitação, por meio do Art. 75, II, da Lei nº
14.133/2021, ou seja, para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59  (sessenta e
dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nova centavos).

2.2. Justifica-se  a  necessidade  de  aquisição  do  material  para  fortalecer  a  comunicação
institucional durante as campanhas e projetos.

 Sua compra resulta nos seguintes pontos:
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• Visibilidade Institucional: Um material personalizado com identidade visual do Ministério
Público Estadual pode ajudar a aumentar a visibilidade da instituição em eventos públicos e
nas redes sociais criando uma presença marcante e reconhecível;

• Profissionalismo:  Ao  utilizar  o  material  a  ser  adquirido,  o  Ministério  Público  Estadual
demonstra  um compromisso com a excelência  e  profissionalismo em suas  atividades de
divulgação e comunicação;

• A Diretoria de Comunicação do MPE/AL é responsável pela criação e divulgação de todo o
material gráfico e audiovisual da instituição. Atualmente, o equipamento utilizado pelo setor
encontra-se tecnicamente defasado.

• Esta defasagem técnica resulta em atrasos significativos na entrega de projetos, incapacidade
de trabalhar com vídeos em resolução 4K (padrão atual de mercado), redução da qualidade
do  produto  final  devido  a  limitações  de  processamento,  além  de  estresse  e  baixa
produtividade  da  equipe,  impactando  diretamente  a  capacidade  de  comunicação  da
instituição. 

2.3. Ao considerar esses pontos, fica evidente que a aquisição dos equipamentos pode ser uma
estratégia  valiosa  para  o  Ministério  Público  Estadual  ampliar  sua  presença,  fortalecer  sua
comunicação e promover seu papel crucial na sociedade,.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 Smartfone - Processador (CPU)Desempenho Multi-Core: O processador deve apresentar
uma pontuação igual ou superior a 7.400 (sete mil e quatrocentos) pontos no teste Multi-Core
do Geekbench 6 (ou benchmark de referência de mercado equivalente). Memória RAM 8 GB.
Armazenamento Interno 512 GB. Câmera Traseira PrincipalMúltiplo conjunto de câmeras
(Wide, Ultra-Wide e Teleobjetiva). Sensor principal (Wide) com resolução igual ou superior a  50
MP e abertura de lente de no máximo ƒ/1.8, com estabilização óptica de imagem (OIS) ou superior.
Câmera Teleobjetiva Deve possuir, no mínimo, uma lente com Zoom Óptico de 5x ou superior
(ex: 10 MP com 5x óptico). Gravação de VídeoCapacidade de gravação de vídeo em 8K a 30 fps
(ou superior) na câmera principal, e 4K a 60 fps em todas as lentes (principal, ultra-wide e frontal).
TelaTecnologia OLED/AMOLED Dinâmico ou superior, com tamanho mínimo de 6.7 polegadas
e  resolução  mínima  de  QHD+  (2778  x  1284  pixels).Taxa  de  Atualização  da  TelaTaxa  de
atualização  adaptativa  (variável)  de  1  Hz  a  120  Hz ou  fixa  de  120  Hz.  Conectividade  de
RedeSuporte a redes 5G (sub-6 GHz e mmWave, se aplicável localmente) e Wi-Fi 6E ou superior
(ex: Wi-Fi 7), com suporte a  Bluetooth 5.3 ou superior.  Bateria  Capacidade nominal mínima de
4.800 mAh e suporte a  Carregamento Rápido de 45W (ou tecnologia equivalente).  Resistência
Classificação de resistência à poeira e água de, no mínimo, IP68.Sistema  Operacional Versão do
sistema operacional  mais  recente  disponível  no  mercado  no momento  da  entrega,  ou  a  versão
imediatamente anterior, com garantia de no mínimo 4 (quatro) anos de atualizações de segurança e
versão. Porta de ConexãoUSB-C (Tipo C) com suporte a velocidade de transferência de dados de,
no mínimo, USB 3.2 Gen 1 (5 Gbps) ou superior (idealmente Gen 2 - 10 Gbps para transferências
de  arquivos  8K).  Recursos  Adicionais  Suporte  a  caneta  stylus  ativa  ou passiva,  ou tecnologia
equivalente para anotações rápidas (opcional, mas comum nesses modelos de referência).
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3.2 Bastão LED RGB Profissional - Bastão de luz LED (Light Stick) com iluminação Full
Color  (RGB).  Temperatura  de  Cor  Variável  (Bicolor):  Mínimo  de  3000K  a  5750K  (ou
superior).  Índice  de  Reprodução  de  Cor  (CRI):  Mínimo  de  95.  Bateria  recarregável
integrada e display de LCD/OLED para controle de parâmetros. Conexão para tripé(rosca
¼") – Compatível com o item 3.1

3.3 Microfone Lapela Sem Fio para Smartfone - Sistema de Microfone Lapela sem Fio
(Wireless) com receptor e transmissor. Tecnologia de transmissão estável (ex: 2.4GHz ou
superior). Alcance operacional mínimo de 50 metros (em área aberta). Compatibilidade
nativa com smartphones (conexão USB-C, Lightning ou P2/P3). Qualidade de áudio de
nível profissional, ideal para entrevistas e vlogs. Compatível com o item 3.1

3.4 - Cartão de Memória - Cartão de Memória SDXC (Secure Digital Extended Capacity)
com capacidade mínima de  128 GB.  Classe de  Velocidade  de  Vídeo:  V30 (mínimo).
Classe de Velocidade UHS: U3. Deve ser projetado para gravação ininterrupta de vídeo
4K Ultra  HD. Velocidade de gravação sequencial  mínima de 30 MB/s  (garantida pela
classe V30).

3.5 - Iluminação LED Portátil Full Color (Luz de Vídeo) - Luminária LED 360° Full Color
(RGB), compacta e portátil. Temperatura de Cor Variável (Bicolor): Mínimo de 2500K a
9000K. CRI: Mínimo de 95+. Bateria recarregável integrada com autonomia mínima de 2
horas no brilho máximo. Recarga via porta USB-C. Possuir rosca padrão 1/4" para fixação
em tripés  e  múltiplos  pontos  de  montagem para  acessórios  (ex:  cold  shoe).  Fixação
magnética como recurso desejável.

3.6 -  Estabilizador/Suporte de Vídeo para Smartphone -  Gaiola (Rig) ou Suporte de
Vídeo Profissional para Smartphone com design de alça dupla para máxima estabilidade
durante a filmagem manual. O suporte deve permitir o uso do smartphone nas orientações
horizontal  e  vertical.  Deve  possuir  múltiplos  pontos  de  fixação  (rosca  1/4")  para
acoplamento  de  luzes,  microfones  e  tripés  na  base.  O  mecanismo  de  fixação  do
smartphone deve ser seguro, com proteção em borracha ou silicone e sistema de trava
(acionamento giratório ou parafuso). Compatível com o item 3.1

3.7 -  Suporte para Microfone Lapela -  Suporte de microfone de mão com canopla e
espuma preta compatível com o modelo de microfone do item 3.3.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Requisitos de Negócio

4.1.1 Os equipamentos devem garantir o desempenho necessário para as atividades de gravação e
edição de vídeo em alta resolução e design gráfico.
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4.1.2 A solução deve permitir a produção e edição de conteúdo em resolução 4K.

4.1.3 Os equipamentos deverão ser entregues prontos para uso.

4.2 Requisitos de Capacitação

4.2.1 Não existe  necessidade de providências  prévias à  contratação,  incluindo a capacitação de
servidores. A equipe técnica do MPAL possui expertise para a utilização do equipamento.

4.3 Requisitos Legais

4.3.1 O processo de contratação deve estar aderente à Lei nº 14.133/2021, e demais legislações
aplicáveis às contratações públicas.

4.3.2 Os objetos a ser adquiridos não geram impacto ambiental direto em seu uso. 

4.4 Requisitos de Manutenção

4.4.1 Para garantir a continuidade dos serviços e proteger o investimento público, a contratação
deverá incluir, obrigatoriamente, que o equipamento possua garantia mínima de 12 (doze) meses
contra defeitos de fabricação, cobrindo peças e mão de obra.

4.4.1.1. Assistência e Suporte Técnico:

4.4.1.1.1. Canais de Atendimento: A empresa contratada deverá disponibilizar canais de suporte
técnico  em  língua  portuguesa,  acessíveis  por  telefone  e/ou  meio  digital  (e-mail,  portal  de
chamados), durante o horário comercial (mínimo de 8h às 18h, em dias úteis).

4.4.1.1.1.1. Tempo de Atendimento (SLA): O tempo máximo para o primeiro atendimento após a
abertura de um chamado será de 24 (vinte e quatro) horas úteis.

4.4.1.1.1.2. Tempo de Reparo: Após o diagnóstico do problema, o reparo no local (on-site) deverá
ser concluído em até 5 (cinco) dias úteis.

4.4.1.2. Peças de Reposição: Todas as peças e componentes utilizados em eventuais reparos deverão
ser  novos e  originais  do fabricante,  sendo vedada a  utilização de peças  recondicionadas  ou de
terceiros.

4.5 Requisitos Temporais

4.5.1 O prazo de entrega do equipamento será definido em contrato,  com base no processo de
aquisição.

4.5.2 O prazo de garantia mínima do equipamento é de 12 (doze) meses, a partir do recebimento
definitivo.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de entrega

5.1. O prazo de entrega do bem é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da nota de
empenho, em remessa única.

5.2. O bem deverá ser entregue no seguinte endereço: Rua Doutor Pedro Jorge Melo e Silva, 79,
Poço, Maceió, Alagoas, CEP 57025-400.

5.3 Entregar, quando for o caso, juntamente ao bem/equipamento/produto, os respectivos manuais
de instrução;

5.4  Os  itens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  até  10  dias  úteis,  mediante  termo
detalhado, quando será verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

5.5 Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 dias úteis, contados do recebimento
provisório, após verificadas as exigências contratuais e especificações constantes neste Termo de
Referência;

5.6 A CONTRATADA é responsável por reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo fixado neste Termo de Referência ou pelo fiscal do contrato, os itens
nos quais se verificarem vícios ou incorreções, inclusive após o recebimento definitivo do objeto;

5.7  A CONTRATADA deverá  agendar  junto  a  Diretoria  de  Comunicação Social  do  Ministério
Público do Estado de Alagoas, através do e-mail dicom@mpal.mp.br, a entrega do produto no prazo
não superior a 15 (quinze) dias;

5.8 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.9. O prazo de garantia mínima dos equipamentos é de 12 (doze) meses, a partir do recebimento
definitivo.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
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6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de
fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.8. O  fiscal  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a  situação  que
demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem sua  competência,  para  que  adote  as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.10. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.11. Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  do  contrato  atuará
tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do  contrato  para  que  tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.12. O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das
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alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso.

6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o
aprimoramento das atividades da Administração.

6.18. O gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação pertinente  para  a  formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, com a nota
fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do  recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para  recebimento  definitivo  poderá ser  excepcionalmente prorrogado,  de  forma
justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do
atendimento das exigências contratuais.

7.5. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela  segurança  dos  bens  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do
contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

• O prazo de validade;
• A data da emissão; 
• Os dados do contrato e do órgão contratante; 
• O valor a pagar; e 
• Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.

7.11. A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
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SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.14. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato,  caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.18. No caso  de  atraso pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao contratado serão  atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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7.21.1. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,  serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por  meio  de  documento  oficial,  de que  faz  jus  ao tratamento  tributário  favorecido previsto  na
referida Lei Complementar.

8. FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  E  FORMA  DE
FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização de  procedimento  de  dispensa  de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
8.1.1 A contratação se dará por menor valor global, tendo em vista que os equipamentos precisam
conversar entre si. 

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.
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8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos  pertinentes  ao  CND e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do
recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.15. Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor
Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação ficará  condicionada à  verificação da  autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.17. Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no  Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial,  agência,  sucursal  ou estabelecimento,  a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial,  sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,  respectivamente, no Registro
Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou,  devidamente arquivado na Junta  Comercial  ou inscrito  no Registro  Civil  das  Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art.  107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.21. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.28. Caso o fornecedor  seja  considerado isento  dos  tributos  estaduais  relacionados ao objeto
contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.29.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 21.082,32 (vinte e um mil e oitenta e dois
reais e trinta e dois centavos), conforme custos unitários obtidos em pesquisa preliminar.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 A  adequação  orçamentária  será  informada  em  momento  posterior  pela  Diretoria  de
Programação e Orçamento.

Maceió, 28 de novembro de 2025.
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Diretoria):

Diretoria de Comunicação Social

Responsável pela Demanda:

Janaina Ribeiro Soares

Cargo:

Diretora de Comunicação Social 

E-mail:
ascom@mpal.mp.br

Objeto:
(    ) Serviço não continuado
(    ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra
(    ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
(   ) Material de consumo
( X) Material permanente/equipamento

1. Objeto e quantitativos

1  Smartfone  -  Processamento  e  Inteligência  Artificial  /  Processador:  Tecnologia  de
arquitetura de 2 nanômetros
(2nm) ou inferior, com CPU de no mínimo 6 núcleos e GPU de 6 núcleos com suporte a Ray
Tracing por hardware / Motor Neural: Unidade de processamento neural dedicada para tarefas de 
IA generativa em dispositivo (on-device AI), capaz de realizar no mínimo 35 trilhões de operações 
por segundo. / Memória RAM: Mínimo de 12 GB, otimizada para integração com o sistema
operacional. / Tela e Visualização Tecnologia: OLED de última geração com tecnologia LTPO e
taxa de atualização adaptativa de 1Hz a 120Hz. / Dimensões: Tamanho de tela de 6,9 polegadas.
Resolução e Brilho: Resolução mínima de 460 ppi, com pico de brilho externo de 2.000 nits ou
superior, e suporte a HDR e Dolby Vision.Proteção: Vidro frontal com tecnologia de nanocristais
para alta resistência a quedas e riscos./ Sistema de Captura de Imagem e Vídeo / Câmera Principal:
Resolução de 48 MP com sensor de alta estabilização por deslocamento. Câmera Ultra-angular:
Resolução de 48 MP com foco automático e suporte a fotografia macro. Câmera Teleobjetiva:
Tecnologia periscópica com resolução de 48 MP e zoom óptico de no mínimo 5x. / Recursos de
Vídeo: Capacidade de gravação em formato logarítmico (Log), gravação em 4K a 120 fps e 
captura de vídeo espacial (3D) para visualização imersiva. / Segurança e Conectividade Biometria:
Sistema de reconhecimento facial baseado em mapeamento 3D infravermelho (não apenas imagem
2D),  integrado para autenticação de segurança bancária e criptografia de chaves. Conexão Física:
Interface USB-C com protocolo de transferência de dados de no mínimo 10 Gbps (USB 3.2 Gen 2
ou superior) e saída de vídeo. / Redes: Suporte nativo a Wi-Fi 7, 5G (SA/NSA), Bluetooth 5.4 e
tecnologia de banda ultralarga (UWB) de 2ª geração ou superior para localização precisa. /
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Emergência:  Capacidade  de  comunicação  direta  via  satélite  para  serviços  de  emergência  e
assistência; / Construção e Armazenamento Material: Chassi construído em Liga de Titânio Grau
5, combinando leveza e alta durabilidade. / Resistência: Certificação IP68 (resistência a água e
poeira em profundidade de até 6 metros por 30 minutos). / Capacidade: Armazenamento interno de
512 GB.

2 Bastão LED RGB Profissional - Bastão de luz LED (Light Stick) com iluminação Full
Color (RGB). Temperatura de Cor Variável (Bicolor): Mínimo de 3000K a 5750K (ou
superior). Índice de Reprodução de Cor (CRI): Mínimo de 95. Bateria recarregável
integrada e display de LCD/OLED para controle de parâmetros. Conexão para 
tripé(rosca¼") – Compatível com o item1

3 Microfone Lapela Sem Fio para Smartfone - Sistema de Microfone Lapela sem Fio
(Wireless) com receptor e transmissor. Tecnologia de transmissão estável (ex: 2.4GHz ou
superior). Alcance operacional mínimo de 50 metros (em área aberta). Compatibilidade
nativa com smartphones (conexão USB-C, Lightning ou P2/P3). Qualidade de áudio de
nível profissional, ideal para entrevistas e vlogs. Compatível com o item 1

4 Cartão de Memória - Cartão de Memória SDXC (Secure Digital Extended Capacity)
com capacidade mínima de 128 GB. Classe de Velocidade de Vídeo: V30 (mínimo).
Classe de Velocidade UHS: U3. Deve ser projetado para gravação ininterrupta de vídeo
4K Ultra HD. Velocidade de gravação sequencial mínima de 30 MB/s (garantida pela
classe V30).

5 Iluminação LED Portátil Full Color (Luz de Vídeo) - Luminária LED 360° Full Color
(RGB), compacta e portátil. Temperatura de Cor Variável (Bicolor): Mínimo de 2500K a
9000K. CRI: Mínimo de 95+. Bateria recarregável integrada com autonomia mínima de 2
horas no brilho máximo. Recarga via porta USB-C. Possuir rosca padrão 1/4" para 
fixação
em tripés e múltiplos pontos de montagem para acessórios (ex: cold shoe). Fixação
magnética como recurso desejável.

6 Estabilizador/Suporte de Vídeo para Smartphone - Gaiola (Rig) ou Suporte de
Vídeo Profissional para Smartphone com design de alça dupla para máxima estabilidade
durante a filmagem manual. O suporte deve permitir o uso do smartphone nas 
orientações horizontal e vertical. Deve possuir múltiplos pontos de fixação (rosca 1/4") 
para acoplamento de luzes, microfones e tripés na base. O mecanismo de fixação do
smartphone deve ser seguro, com proteção em borracha ou silicone e sistema de trava
(acionamento giratório ou parafuso). Compatível com o item 1

7 Suporte para Microfone Lapela - Suporte de microfone de mão com canopla e
espuma preta compatível com o modelo de microfone do item 3.

2. Justificativa da necessidade da contratação e de seus quantitativos
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Justifica-se a necessidade de aquisição do material para fortalecer a comunicação
institucional durante as campanhas e projetos.
Sua compra resulta nos seguintes pontos:
• Profissionalismo: Ao utilizar o material a ser adquirido, o Ministério Público Estadual
demonstra um compromisso com a excelência e profissionalismo em suas atividades de
divulgação e comunicação;
• A Diretoria de Comunicação do MPE/AL é responsável pela criação e divulgação de todo o
material gráfico e audiovisual da instituição. Atualmente, o equipamento utilizado pelo setor
encontra-se tecnicamente defasado.
• Esta defasagem técnica resulta em atrasos significativos na entrega de projetos, incapacidade
de trabalhar com vídeos em resolução 4K (padrão atual de mercado), redução da qualidade
do produto final devido a limitações de processamento, além de estresse e baixa
produtividade da equipe, impactando diretamente a capacidade de comunicação da
instituição.
Ao considerar esses pontos, fica evidente que a aquisição dos equipamentos pode ser uma
estratégia valiosa para o Ministério Público Estadual ampliar sua presença, fortalecer sua
comunicação e promover seu papel crucial na sociedade.

3. Previsão da necessidade de início da prestação do serviço ou entrega do objeto

De forma imediata.

4. Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento e do responsável pela fiscalização

Equipe de planejamento:

Janaina Ribeiro Soares – Diretoria de Comunicação Social 
João Alcides de Sá Cerqueira – Diretoria de Comunicação Social

Responsável pela fiscalização:
Thiago Henrique Ferreira – Diretoria de Comunicação Social



Objeto:

Material eletrônico destinado a Diretoria de Comunicação Social

   Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nº

40/2026

Última atualização 08/09/2026

Contratação na origem não informada Acessar Processo Eletrônico

Órgão/Entidade: 12.472.734/0001-52 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DE ALAGOAS

Unidade compradora: 453791 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DE ALAGOAS Localidade da Unidade: Maceió/AL

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade compradora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, II

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Estadual

Data de divulgação no PNCP: 08/09/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 12472734000152-1-000038/2026 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 22.150,10

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 22.150,10

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número

c

Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimado

c

Valor total e

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

08/09/2026, 17:52 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/12472734000152/2026/38 1/2



Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

1 Aparelho Telefônico Celular acessórios: cabo usb-c

charge, capacidade bateria: 5.000, características

adicionais: 512 gb, camêra tripla, super retina xdr,

comprimento: 163, espessura: 8,75, largura: 78,

modelo: iphone 17 pro max, peso máximo: 231

2 R$ 9.207,60 R$ 18.415,20

2 Iluminador Para Filmagem tipo: iluminador led,

modelo: bastão, altura: 30, potência: 8, temperatura

da cor: 2700 - 6300, aplicação: foto e filmagem,

características adicionais: bateria recarregável

2 R$ 358,80 R$ 717,60

3 Memória Em Cartão Magnético capacidade memória:

128, tipo cartao: sdxc, aplicação: armazenamento de

dados, características adicionais: velocidade de

leitura 170 mb/s

4 R$ 114,50 R$ 458,00

4 Estabilizador - Fotografico capacidade de carga: entre

130 a 720, interface: usb, múmero de eixos: 3 eixos

(inclinação, rotação, guinada)

2 R$ 324,00 R$ 648,00

5 Iluminador Para Filmagem tipo: iluminador led,

modelo: bastão, altura: 30, potência: 8, temperatura

da cor: 2700 - 6300, aplicação: foto e filmagem,

características adicionais: bateria recarregável

2 R$ 275,90 R$ 551,80

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

08/09/2026, 17:52 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/12472734000152/2026/38 2/2



Anexo 2

Empenho nº 2026NE01122 PNCP

08/09/2026 17:53:46

Descrição do Arquivo:

Data de Criação:

#TagAnexo#

Documento emitido por JOSELANDIO CLAUDINO RODRIGUES DA SILVA em 30/09/2026 08:41.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Expediente n° 20.08.1319.0000588/2025-10



Objeto:

Material eletrônico destinado a Diretoria de Comunicação Social.

   Contratos

Empenho nº 2026NE01122

Última atualização 08/09/2026

Órgão/Entidade: 12.472.734/0001-52 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DE ALAGOAS

Unidade executora: 453791 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DE ALAGOAS Localidade da Unidade: Maceió/AL

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Tipo: Empenho Receita ou Despesa: Despesa Processo: 20.08.1319.0000588/2025-10

Categoria do processo: Compras

Data de divulgação no PNCP: 08/09/2026 Data de assinatura: 02/09/2026

Vigência: de 02/09/2026 a 18/09/2026

Id contrato PNCP: 12472734000152-2-000049/2026 Fonte: Compras.gov.br

Id contratação PNCP: 12472734000152-1-000038/2026

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não

VALOR CONTRATADO

R$ 18.415,20

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 62.950.454/0001-80

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: MARINARI IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Sequencial

c

Número

c

Valor Totalc Emenda

c

Data de

Emissão

c

Data/Hora de Inclusãoc Situaçãoc

Nenhum dado para exibir

 Voltar

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

08/09/2026, 17:48 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/contratos/12472734000152/2026/49 1/2



Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

08/09/2026, 17:48 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/contratos/12472734000152/2026/49 2/2



Anexo 3

Empenho nº 2026NE01139 PNCP

08/09/2026 17:53:46

Descrição do Arquivo:

Data de Criação:

#TagAnexo#

Documento emitido por JOSELANDIO CLAUDINO RODRIGUES DA SILVA em 30/09/2026 08:41.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Expediente n° 20.08.1319.0000588/2025-10



Objeto:

Material eletrônico destinado a Diretoria de Comunicação Social.

   Contratos

Empenho nº 2026NE01139

Última atualização 08/09/2026

Órgão/Entidade: 12.472.734/0001-52 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DE ALAGOAS

Unidade executora: 453791 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DE ALAGOAS Localidade da Unidade: Maceió/AL

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Tipo: Empenho Receita ou Despesa: Despesa Processo: 20.08.1319.0000588/2025-10

Categoria do processo: Compras

Data de divulgação no PNCP: 08/09/2026 Data de assinatura: 02/09/2026

Vigência: de 02/09/2026 a 18/09/2026

Id contrato PNCP: 12472734000152-2-000050/2026 Fonte: Compras.gov.br

Id contratação PNCP: 12472734000152-1-000038/2026

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não

VALOR CONTRATADO

R$ 3.734,90

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 62.950.454/0001-80

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: MARINARI IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Sequencial

c

Número

c

Valor Totalc Emenda

c

Data de

Emissão

c

Data/Hora de Inclusãoc Situaçãoc

Nenhum dado para exibir

 Voltar

Carregando...

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

08/09/2026, 17:50 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/contratos/12472734000152/2026/50 1/2



Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

08/09/2026, 17:50 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/contratos/12472734000152/2026/50 2/2


